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PREFÁCIO 

Não é sobre ter todas as pessoas do mundo pra si 

É sobre saber que em algum lugar alguém zela por ti 

É sobre cantar e poder escutar mais do que a própria voz 

É sobre dançar na chuva de vida que cai sobre nós 

 

É saber se sentir infinito num universo tão vasto e bonito 

É saber sonhar e, então, fazer valer a pena cada verso 

Daquele poema sobre acreditar 

 

Não é sobre chegar no topo do mundo e saber que venceu 

É sobre escalar e sentir que o caminho te fortaleceu 

É sobre ser abrigo e também ter morada em outros corações 

E assim ter amigos contigo em todas as situações 

 

A gente não pode ter tudo, qual seria a graça do mundo se fosse assim? 

Por isso, eu prefiro sorrisos, e os presentes que a vida trouxe 

Pra perto de mim 

 

Não é sobre tudo que o Teu dinheiro é capaz de comprar 

E sim sobre cada momento sorriso a se compartilhar 

Também não é sobre correr contra o tempo pra ter sempre mais 

Porque quando menos se espera a vida já ficou pra trás 

 

Segura teu filho no colo sorria e abrace teus pais 

Enquanto estão aqui, que a vida é trem-bala, parceiro 

E a gente é só passageiro prestes a partir 

 

Trem Bala 

Ana Vilela 

 

 

https://www.vagalume.com.br/ana-vilela/
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RESUMO 

Os agravos bucais e suas sequelas são de grande prevalência no Brasil, 
constituindo-se em problemas de saúde pública, com graves consequências sociais 
e econômicas. O Programa Saúde da Família (PSF) tem se tornado, nos últimos 
anos, o principal programa alavancador da reorganização dos serviços de saúde na 
atenção básica. Entendendo a saúde bucal como integrante desse processo, a sua 
incorporação ao PSF tem sido vista como possibilidade de romper com os modelos 
assistenciais em saúde bucal excludentes. Deste modo, o objetivo desta pesquisa foi 
avaliar o impacto da implantação do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ) no município de Recife, através dos 
indicadores do Sistema de Informação ambulatorial (SIA/SUS) de saúde bucal. 
Trata-se de um estudo transversal, descritivo e retrospectivo, de natureza 
quantitativa. Realizado nos períodos de 2008 a 2016. Foram coletadas informações 
da base de dados secundários o SIA/SUS, a fim de verificar se houve melhoria nos 
indicadores de saúde bucal, sendo avaliados pelo PMAQ. A pesquisa foi 
desenvolvida na região metropolitana da cidade do Recife. As informações 
referentes aos indicadores do SIA/SUS, foram: média da ação coletiva de escovação 
dental supervisionada e cobertura de 1ª consulta odontológica programática. Foi 
possível perceber com os resultados a grande flutuação dos atendimentos com 
relação ao primeiro atendimento odontológico e escovação dental supervisionada, 
evidenciando uma queda nos índices logo após a implantação do PMAQ no ano de 
2012, com uma grande queda nos atendimentos principalmente de escovação dental 
supervisionada. Tais quedas no numero de atendimentos, logo após a implantação 
deve-se provavelmente a subnotificação causada pelo período de transição do SIAB 
para alimentar o novo SISAB.  
 

Palavras chave: Escovação, Programa Saúde da Família, População 
carente,Saúde coletiva 
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RESUMO: Os agravos bucais e suas sequelas são de grande prevalência no Brasil, 
constituindo-se em problemas de saúde pública, com graves consequências sociais 
e econômicas. O Programa Saúde da Família (PSF) tem se tornado, nos últimos 
anos, o principal programa alavancador da reorganização dos serviços de saúde na 
atenção básica. Entendendo a saúde bucal como integrante desse processo, a sua 
incorporação ao PSF tem sido vista como possibilidade de romper com os modelos 
assistenciais em saúde bucal excludentes. Deste modo, o objetivo desta pesquisa foi 
avaliar o impacto da implantação do Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da 
Qualidade da Atenção Básica (PMAQ) naregião metropolitana de Recife, através 
dos indicadores do Sistema de Informação ambulatorial (SIA/SUS) de saúde bucal. 
Trata-se de um estudo transversal, descritivo e retrospectivo, de natureza 
quantitativa. Realizado nos períodos de 2008 a 2016. Foram coletadas informações 
da base de dados secundários o SIA/SUS, a fim de verificar se houve melhoria nos 
indicadores de saúde bucal, sendo avaliados pelo PMAQ. A pesquisa foi 
desenvolvida na região metropolitana da cidade do Recife. As informações 
referentes aos indicadores do SIA/SUS, foram: média da ação coletiva de escovação 
dental supervisionada e cobertura de 1ª consulta odontológica programática. Foi 
possível perceber com os resultados a grande flutuação dos atendimentos com 
relação ao primeiro atendimento odontológico e escovação dental supervisionada, 
evidenciando uma queda nos índices logo após a implantação do PMAQ no ano de 
2012, com uma grande queda nos atendimentos principalmente de escovação dental 
supervisionada. Tais quedas no numero de atendimentos, logo após a implantação 
deve-se provavelmente a subnotificação causada pelo período de transição do SIAB 
para alimentar o novo SISAB.  
 
Palavras chave: Escovação, Programa Saúde da Família, População 
carente,Saúde coletiva 
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ABSTRACT: Oral diseases and their sequels are of great prevalence in Brazil, 
constituting in public health problems, with serious social and economic 
consequences. The Family Health Program (PSF) has become, in recent years, the 
main leverage program for the reorganization of health services in primary care. 
Understanding oral health as an integral part of this process, its incorporation into the 
PSF has been seen as a possibility to break with exclusive models of oral health 
care. Thus, the objective of this research was to evaluate the impact of the 
implementation of the National Program for Improving Access and Quality of Primary 
Care (PMAQ) in the city of Recife, using indicators from the Oral Health Outpatient 
Information System (SIA / SUS). It is a cross-sectional, descriptive and retrospective 
study of a quantitative nature. It was carried out from 2008 to 2016. Data from the 
secondary database were collected from the SIA / SUS, in order to verify if there was 
improvement in oral health indicators, being evaluated by the PMAQ. The research 
was developed in the metropolitan city of Recife region. The information referring to 
the SIA / SUS indicators, were: average collective action of supervised dental 
brushing and 1st dental programmatic consultation coverage. It was possible to see 
the results the great fluctuation of care with respect to the first dental care and 
supervised toothbrushing, showing a decrease in rates after the implementation of 
PMAQ in 2012, with a large drop in mainly care of supervised toothbrushing. Such 
falls in the visits number, right after the implantation is probably due to the 
underreporting caused by the transition period of SIAB to feed the new SISAB. 

Key words:Brushing, Collective Health, Family Health Program, Population 
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INTRODUÇÃO 

 

Os agravos bucais e suas sequelas são de grande prevalência no Brasil, 

constituindo-se em problemas de saúde pública, com graves consequências sociais 

e econômicas. Nesse contexto, Fernandes e Peres (2005), completam que mais de 

28% dos adultos brasileiros apresentam nenhum dente funcional em pelo menos 

uma arcada e 15% deles não possuem prótese total. Entre os idosos a situação 

ainda é mais grave, pois 75% (não) apresentam nenhum dente funcional e apenas 

36% deles não possuem prótese total modificada (FERNANDESe PERES, 2005). 

O Programa Saúde da Família (PSF) tem se tornado, nos últimos anos, o 

principal programa alavancador da reorganização dos serviços de saúde na atenção 

básica. Entendendo a saúde bucal como integrante desse processo, a sua 

incorporação ao PSF tem sido vista como possibilidade de romper com os modelos 

assistenciais em saúde bucal excludentes baseados no curativismo, tecnicismo e 

biologicismo (SOUZA e RONCALLI, 2007). 

A incorporação oficial do cirurgião-dentista na equipe de saúde da família 

aconteceu somente em 2000 dentro de um contexto político, econômico e social 

favorável. O aumento do incentivo financeiro, concedido pelo Ministério da Saúde, 

para a saúde bucal no PSF nesses últimos anos é reflexo da sua relevância no novo 

momento político do Brasil (SOUZA e RONCALLI, 2007). 

Na saúde coletiva o elo de comunicação entre as pessoas e o sistema de 

saúde é a Atenção Primária à Saúde (APS). O qual ocorre pelo próprio 

fortalecimento da Estratégia Saúde da Família no Brasil mostrando-se como uma 

potência para a mudança paradigmática de modelo de atenção em saúde que está 

transformando a realidade do acesso à mesma (BULGARELLI et al., 2012). 

Logo, para melhorar, promover e acelerar o processo de trabalho sistemas de 

informações foram criados, estes sistemas de informação em saúde objetivam 

processar, armazenar, coletar e disseminar dados, auxiliando a gestão e 

possibilitando o aprimoramento das ações por ela desenvolvidas, uma vez que são 

capazes de oferecer suporte ao processo decisório em saúde. Para auxiliar os 

profissionais no planejamento, bem como na tomada de decisões relacionadas à 

gerência e à assistência aos pacientes, os sistemas devem disponibilizar 
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informaçõesadequadas, potencializar a comunicação e promover a segurança 

necessária no ambiente organizacional (OLIVEIRA et al., 2016). 

Nestecontexto, o comprometimentona reestruturaçãodo Sistema de 

Informação da Atenção Básica (SIAB) foi assumido pelo Departamento de Atenção 

Básica (DAB) da Secretaria de Atenção à Saúde (SAS), do Ministério da Saúde 

(MS), com o propósito de melhorar a qualidade da informação em saúde, otimizando 

o uso dessas informações pelos gestores, profissionais de saúde e cidadãos. Essa 

reestruturação é orientada por meio de diretrizes alinhadas com a Política Nacional 

de Atenção Básica (PNAB), a Política Nacional de Saúde Bucal, o Programa 

Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade (PMAQ), o Programa Saúde na 

Escola (PSE), a Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares, a 

Política Nacional de Informação e Informática em Saúde (PNIIS), o Plano 

Estratégico de e-Saúde no Brasil e a integração aos sistemas de informação que 

compõem as Redes de Atenção à Saúde (RAS) (BRASIL, 2014a). 

Deste modo, com aintenção de desenvolver, reestruturar e garantir a 

integração dos sistemas de informação, permitindo umregistro da situação de saúde 

por meio do Cartão Nacional de Saúde individualizado, surgiu a estratégia e-SUS 

AB, do MS (BRASIL, 2013). O e-SUS AB ainda traz consigo a integração dos 

diversos sistemas de informação oficiais existentes na AB (atenção básica), como 

por exemplo, o SAI/SUS, diminuindo a necessidade de registrar informações 

similares em mais de um instrumento (fichas/sistemas), otimizando o trabalho e o 

tempo dos profissionaisno uso das informações para a gestão e qualificação do 

cuidado em saúde (BRASIL, 2014b). 

Desse modo, este trabalho tem por objetivo avaliar as informações referentes 

aos indicadores do SIA/SUS que foram: média da ação coletiva de escovação dental 

supervisionada e cobertura de 1ª consulta odontológica programática, pois estes 

mesmos estão contemplados no PMAQ, antes e após sua implantação. 

 

REVISÃO DE LITERATURA 

 

O Programa Saúde da Família (PSF) vem se consolidando como uma 

estratégia valiosa, que busca aprimorar o funcionamento do SUS no contexto da 

elaboração e construção de novas práticas de saúde. Mais que isso, objetiva o 
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rompimento com o modelo hegemônico de atenção à saúde, biomédico, que se 

mostrou incapaz de atender de forma eficiente às demandas da 

população(SANCHES et al., 2008).  

A Odontologia, através de seus recursos humanos específicos, se enquadra 

nessa nova modalidade de atenção à saúde, devendo seus profissionais cultivar 

uma relação nova com a comunidade, baseada na atenção, na confiança, no 

respeito e no cuidado. Os cirurgiões-dentistas (CDs) e seus assistentes são vistos 

como profissionais que podem de fato desempenhar um papel decisivo nas equipes 

do PSF. O modelo de assistência do PSF constitui um desafio para o cirurgião-

dentista que, como participante da equipe de saúde, deve levar em consideração o 

envolvimento de seus atos com os aspectos sociais, políticos, econômicos e 

culturais importantes para o processo de transição e consolidação do novo modelo 

de assistência à saúde (SANCHES et al., 2008).  

Os agravos bucais e suas sequelas são de grande prevalência no Brasil, 

constituindo-se em problemas de saúde pública, com graves consequências sociais 

e econômicas. Nesse contexto, Fernandes e Peres (2005), relatam que mais de 28% 

dos adultos brasileiros apresentam nenhum dente funcional em pelo menos uma 

arcada e 15% deles não possuem prótese total. Entre os idosos a situação ainda é 

mais grave, pois 75% (não) apresentam nenhum dente funcional e apenas 36% 

deles não possuem prótese total modificada. 

Pesquisadores relatam ainda que algumas características quanto ao perfil 

desejável para o profissional de Odontologia que busca trabalhar no PSF seriam 

visualizar o paciente em sua totalidade bio-psicosocial e não de forma fragmentada, 

saber integrar-se com os outros profissionais envolvidos na equipe do PSF, 

apresentar sensibilidade para as questões sociais, estabelecer vínculos e criar laços 

de compromisso entre os profissionais de saúde e a comunidade, humanizando as 

práticas de saúde e ter uma visão ampliada do processo saúde/doença. 

Acrescentam que, para que o CD assuma seu compromisso como profissional de 

saúde e contribua efetivamente para a melhoria das condições de vida da 

comunidade, sua formação profissional deverá resgatar o caráter coletivo da prática 

odontológica, com consequente capacitação para o PSF (SANCHES et al., 2008). 

O Programa Saúde da Família (PSF) tem se tornado, nos últimos anos, o 

principal programa alavancador da reorganização dos serviços de saúde na atenção 

básica. Entendendo a saúde bucal como integrante desse processo, a sua 
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incorporação ao PSF tem sido vista como possibilidade de romper com os modelos 

assistenciais em saúde bucal excludentes baseados no curativismo, tecnicismo e 

biologicismo (SOUZA e RONCALLI, 2007). 

A incorporação oficial do cirurgião-dentista na equipe de saúde da família 

aconteceu somente em 2000 dentro de um contexto político, econômico e social 

favorável. O aumento do incentivo financeiro, concedido pelo Ministério da Saúde, 

para a saúde bucal no PSF nesses últimos anos é reflexo da sua relevância no novo 

momento político do Brasil (SOUZA e RONCALLI, 2007). 

Na saúde coletiva o elo de comunicação entre as pessoas e o sistema de 

saúde é a Atenção Primária à Saúde (APS). O qual ocorre pelo próprio 

fortalecimento da Estratégia Saúde da Família no Brasil mostrando-se como uma 

potência para a mudança paradigmática de modelo de atenção em saúde que está 

transformando a realidade do acesso à mesma (BULGARELLI et al., 2012). 

 

METODOLOGIA 

 

Trata-se de um estudo transversal, descritivo e retrospectivo, de natureza 

quantitativa. O estudo onde foi realizado na região metropolitana da cidade do 

Recife, no período de janeiro de 2008 a agosto 2016. Onde foram coletadas 

informações da base de dados secundários o SIAB, a fim de verificar se houve 

melhoria nos indicadores de saúde bucal do SIAB em relação a este cenário, esses 

dados foram avaliados pelo PMAQ. 

As informações referentes aos indicadores do SIA/SUS foram: média da ação 

coletiva de escovação dental supervisionada e cobertura de 1ª consulta odontológica 

programática. Onde, os resultados equivalem aos anos de 2008 a 2016, a fim de 

verificar se houve melhoria nos indicadores de saúde bucal do SIAB em relação a 

este cenário.  

Além disso, foi realizada uma busca bibliográfica em livros, artigos e 

periódicos. Busca eletrônica no portal do CAPES e bireme, nas seguintes bases de 

dados: LILACS, SCIELO, MEDLINE.  
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Em 1994, foi implantado o Programa Saúde da Família (PSF), atualmente 

denominado Estratégia Saúde da Família (ESF). Neste programa as equipes de 

Saúde da Família buscam uma nova prática assistencial que seja integral na 

atenção às necessidades em saúde. Em 1998 foi criado o Sistema de Informação da 

Atenção Básica (SIAB), que utiliza três formulários de entrada dos dados: um para o 

cadastramento familiar, um para as informações de saúde e outro para as 

informações de produção e marcadores para avaliação (BRASIL, 2002). 

O SIAB fornece indicadores populacionais (morbidade, mortalidade e de 

serviços) de uma determinada área de abrangência (FUNDAÇÃO NACIONAL DE 

SAÚDE, 1995). No ano 2000, o Ministério da Saúde estabelece um incentivo 

financeiro para a organização da atenção à saúde bucal por meio do PSF, como os 

objetivos de expandir o acesso e organizar as ações (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2001). A partir deste momento observou-se uma aproximação entre a APS e a 

construção de sentidos para a saúde bucal refletido o conceito de coletividade, 

compartilhando suas ações olhando para o coletivo e não para o indivíduo 

(BULGARELLI et al., 2012). 

Entre os anos de 2000 a 2006 surge as diretrizes da PNSB que visam o 

acesso universal e à integralidade da atenção à saúde bucal (PAIM e VIEIRA-DA-

SILVA, 2006). Para ampliar o acesso da população as ações de saúde bucal, 

estimulando desta forma a reorganização dessas ações no nível primário de 

atenção, foi proposta pelo ministério da saúde a inclusão das equipes de saúde 

bucal (ESB) na estratégia de da saúde da família (ESF) (BRASIL, 2000). Pouco 

meses depois, foi publicada também a portaria 267 de março de 2001, que 

regulamentou e estabeleceu um plano de reorganização das ações de saúde bucal 

na atenção primaria, descrevendo um elenco de procedimentos compreendidos 

nesse nível de atenção bem como os tipos de equipe: modalidade 1, composta por 

cirurgião dentista (CD) e auxiliar de consultório dentário, atual auxiliar de saúde 

bucal (ASB); Modalidade 2, composta por CD, ASB e Técnico de higiene dentária, 

atual técnico de saúde bucal (TSB) (BRASIL, 2001). 

O Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção 

Básica (PMAQ-AB) criado pela Portaria 1.654 do Ministério da Saúde, de 19 de julho 
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de 2011 ligou o repasse de recursos á implantação e o padrão de acesso e de 

qualidade as equipes de atenção básica. Trazendo mudanças no repasse de 

recursos para a atenção básica, e mudanças no financiamento do Sistema Único de 

Saúde (BRASIL, 2012). 

O PMAQ trabalha com indicadores de desempenho e de monitoramento, 

contratualizados com municípios e equipes (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012). Para 

ter caráter competitivo o PMAQ explicita em seu modo de configuração o pagamento 

do componente de qualidade do Programa de Atenção Básica (PAB) é um recurso 

transferido diretamente do Fundo Nacional de Saúde para o Fundo Municipal de 

Saúde correspondente, sendo variável em função do desempenho obtido pelas 

equipes da atenção básica. Assim, utiliza-se a técnica estatística de agrupamento, 

para classificar as equipes da atenção básica pertencentes a um mesmo estrato em 

quatro categorias possíveis: muito acima da média; acima da média; na média; e 

abaixo da média ou insatisfatório (BRASIL, 2012b). O objetivo do programa é induzir 

a ampliação do acesso e a melhoria da qualidade da atenção básica, com garantia 

de um padrão de qualidade comparável nacional, regional e localmente, de maneira 

a permitir maior transparência e efetividade das ações governamentais direcionadas 

à Atenção Básica em Saúde (STARFIELD, 2004). 

 

Indicadores de saúde bucal do SIA/SUS antes e após a implementação do 

PMAQ na região metropolitana do Recife 

 

Ao avaliarmos comparativamente dos indicadores de saúde bucal do SIA/SUS 

antes e após a implementação do PMAQ, podemos observar através da Tabela 1, 

que os índices variam com frequência. E que após a implantação do PMAQ-AB 

(julho de 2011), os índices caíram, é interessante notar a queda substancial nos 

atendimentos relativos à escovação dental supervisionada doa ano de 2013 para 

2014. Os índices voltaram a subir apenas em 2015, novamente voltando a cair em 

2016.  

Um possível motivo pelo qual houve esta queda no numero de atendimentos, 

logo após a implantação deve-se a subnotificação causada pelo período de 

transição do SIAB para alimentaro novo Sistema de Informação emSaúde da 

Atenção Básica (SISAB), onde, iniciou-sea contagem da data de publicação da 
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PortariaGM/MS nº 1412, de 10 de julho de 2013, comduração de um ano (OLIVEIRA 

et al., 2016).  

Apesar disso, emdecorrênciado andamento das implantações do e-SUSAB 

nos municípios brasileiros, surgiu a necessidadede adequação desse prazo de 

transição,na 5ª Reunião Ordinária da ComissãoIntergestores Tripartite (CIT), 

realizadano dia 31 de julho de 2014, e, com isso,tornou-se obrigatório o envio de 

informaçõespara a base de dados do SISAB, a partirda competência de junho de 

2015, sendo taisdados exportados até o final do mês de julhode 2015 (BRASIL, 

2014a). 

A implantação do e-SUS AB representaum extraordinário avanço na 

qualificação e nouso das informações registradas durante asações de saúde 

desenvolvidas na AB. Comoem todo momento de mudança, há umperíodo inicial 

mais crítico até que os novosfluxos e instrumentos utilizados sejam incorporadosna 

rotina dos profissionais dasequipes de saúde. Desde a instituição doSISAB, em julho 

de 2013, muitos municípiosjá avançaram nessa implantação, porém,outros ainda 

necessitam de suporte e/ou de um maior acompanhamento,ponderandoque o SIAB 

deixará de existir e quehá a necessidade de acelerar a implantaçãodo e-SUS AB, de 

modo que as equipespossam ajustar seus processos de trabalhoantes do prazo final 

da transição, garantindoa consistência e a qualidade das informaçõesque 

auxiliarãona produção dos indicadoresde saúde e das demais ferramentas de 

gestãoda informação (BRASIL, 2014b). 

Tabela1 –Apresentação dos processamentos médios anuais da ação coletiva de 
escovação dental supervisionada e cobertura de 1ª consulta odontológica 
programática, de 2008 a 2016, na região metropolitana de Recife 
 
Ano 1ª consulta odontológica programática Escovação dental supervisionada 

2008 154.982 180.955 

2009 148.656 154.883 

2010 139.039 190.201 

2011 127.501 141.572 

2012 111.726 76.814 

2013 91.911 51.210 

2014 114.927 532 

2015 154.060 172.619 

2016 109.066 153.737 

Total 1.152.465 1.122.523 
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Os resultados encontrados no presente estudo sugerem que as quedas no 

número de atendimentos, se devem ao fato de que para alimentar o novo sistema, 

foi necessário realizar o cadastro dos usuários de cada território. Esse 

cadastramento é realizado pelos os agentes Comunitário de Saúde (ACS), desta 

forma foi essencial sensibilizar os usuários quanto à importância do Cartão Nacional 

de Saúde (CNS), uma vez que a identificação do registro nos atendimentos por meio 

do CNS permite uma efetiva ordenação e uma gestão do cuidado do cidadão, além 

da possibilidade de compartilhamento de informações com outros serviços de 

saúde.Alguns sistemas de informação utilizados pela AB foram desativados com a 

chegada do e-SUS AB, que por sua vez surgiu como alternativa de unificação dos 

variados sistemas que vieram por ser incorporados ao mesmo. 

É possível deduzir que com o início da implantação do e-SUS, dúvidas foram 

surgindo com relação à utilização e alimentação do sistema de dados, assim foram 

disponibilizados: um guia ou manual, capacitações e reuniões de equipe, com vista a 

uma utilização eficiente. Desta forma, em um primeiro momento é possível acreditar 

que fichas chegavam com erros de preenchimento, e muitas vezes inelegíveis, o que 

até impediam a digitação por se tratar de campos obrigatórios no sistema, Assim 

acarretando a subnotificação no período observado na Tabela1. 

Essa flutuação também refletiránas mudanças relativas ao repasse de 

recursos,no padrão de acesso e na qualidade do atendimento edas equipes de 

atenção básica. Brasil, 2012 enfatiza que aduzindo mudanças no repasse de 

recursos para a atenção básica, e no financiamento do Sistema Único de 

Saúdedecorrerão significativamente melhorias em todo o SUS. 

Podemos Informar que os dados gerados, pelo PMAQ, permitem que os 

gestores municipais juntamente com seus conselheiros e conselho municipal de 

saúde possam diagnosticar, planejar, investir, melhorar os pontos e /ou áreas 

deficientes.  

O processo de descentralização da saúde tem ampliado a utilização dos 

sistemas de informação como instrumentos de planejamento e gestão. A consulta a 

bancos de dados sobre desenvolvimento social (Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal – IDH-M e censo) e saúde (Sistemas de Informação em Saúde–SIM, 

SINASC, SINAN, SAI, SIA-SUS, SIAB, etc.) permitem recuperar informações 

relacionadas à esfera municipal que são importantes na implementação de políticas 
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sociais e programas de saúde, bem como na reorganização e controle das ações de 

saúde bucal(BARROS e CHAVES, 2003). 

Dos sistemas de informação de saúde de abrangência nacional, apenas o 

Sistema de Informação Ambulatorial do Sistema Único de Saúde (SIA-SUS) e o 

Sistema de Informação da Atenção Básica (SIAB) registram procedimentos 

realizados pelas equipes de saúde bucal, este último ainda em processo de 

implantação no que se refere às ações odontológicas (BARROS e CHAVES, 2003). 

Barros e Chaves, (2003) relatam ainda que o SIA-SUS foi implantado no ano 

de 1991, dentro de uma lógica predominantemente contábil de controle de gastos 

com a assistência ambulatorial. A unidade de registro de informações é o 

procedimento ambulatorial realizado, de acordo com os atos profissionais (consulta, 

aplicação de flúor, escariação, restauração, exodontia etc.), portanto, não há dados 

sobre o diagnóstico, faixa-etária da população atendida ou motivo do atendimento. A 

utilização do sistema de informação ambulatorial (SIA-SUS) é proposta para a 

análise quantitativa da descentralização das ações de saúde. Dessa forma, a 

consulta ao SIA-SUS permite um acompanhamento da programação da produção 

ambulatorial odontológica e a construção de alguns indicadores quantitativos das 

ações desenvolvidas, orientando a avaliação da organização da saúde bucal nos 

municípios. 

Volpato e Scatena (2006) estudaram a produção ambulatorial de saúde bucal 

no Município de Cuiabá, segundo os dados do SIA-SUS agregados por categoria de 

atendimento, os dados estudados pelos autores revelam uma grande variação no 

período de 1995 a 2002, evidenciando-se queda de 1995 a 1996, tendência de 

elevação até 2000, momento de ápice da produção odontológica estudada, e, 

novamente, uma queda a partir daí, até o ano de 2002. 

Com relação à produção ambulatorial em saúde em Cuiabá nos anos de 1995 

a 2002, Volpato e Scatena (2006) observaram uma evolução irregular da produção 

total (por 100 habitantes), com uma tendência de elevação no período 1996-2000 e 

queda nos dois anos seguintes. A elevação inicial, em que, é mais evidente para os 

procedimentos especializados (classificados de 5 a 9), principalmente após 1998, 

enquanto o decréscimo após 2000 é mais suave para esses procedimentos. Já em 

relação aos procedimentos mais básicos (1 ao 4), além de sua elevação no período 

ser mais discreta, sua queda posterior a 2000 é mais acentuada. 
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CONCLUSÃO 

 

Foi possível perceber com os resultados a grande flutuação dos 

atendimentos com relação ao primeiro atendimento odontológico e escovação dental 

supervisionada, evidenciando uma queda nos índices logo após a implantação do 

PMAQ no ano de 2012, com uma grande queda nos atendimentos principalmente de 

escovação dental supervisionada. 

Tais quedas no número de atendimentos, logo após a implantação deve-se 

provavelmente a subnotificação causada pelo período de transição do SIAB para 

alimentar o novo SISAB para implantaçãodo e-SUS.  

Atendimentos como primeiro atendimento odontológico e escovação dental 

supervisionada são fatores básicos e diferenciais na promoção da saúde bucal de 

um cidadão, refletindo positivamente para vários contextos não apenas de saúde, 

mas, laborais, sócias e de qualidade de vida. Promovê-los é obrigação do estado e 

município para o bem-estar básico da população de uma maneira geral. 

É perceptível o avanço, no que se diz respeito, a melhoria do acesso, 

atendimento e qualidade dos serviços prestados, além de ser dedutivamente 

palpávelas dificuldades encontradas em relação ao entendimento e 

funcionamentodo PMAQ, durante o processo de implementação,pela equipe de 

saúde e seus gestores. Visto a grande flutuação dos dados “para baixo” dos 

atendimentos após a implementação. 

Os dados apresentados no presente estudo sugerem que as quedas no 

número de atendimentos, se devem ao fato de que para alimentar o novo sistema, 

foi necessário realizar o cadastro dos usuários no Cartão Nacional de Saúde (CNS). 

É possível acreditar que as fichas chegavam com erros de preenchimento, e 

muitas vezes ilegíveis, o que até impedia a digitação por se tratar de campos 

obrigatórios no sistema, acarretando assim a subnotificação no período. 

Assim é necessário, portanto estudos mais aprofundados e direcionados para 

elucidar as suposições e indagações levantadas com este trabalho.  
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ANEXOS 

 

 

DIRETRIZES PARA AUTORES 

NORMAS DE SUBMISSÃO 

A apreciação de diferentes modalidades de texto com vistas à publicação nos 

Cadernos de Graduação fica condicionada aos seguintes critérios: 

a) autorização documentada do professor orientador para que o aluno-autor possa 

submeter o trabalho à apreciação do Conselheiro Editorial do Caderno de 

Graduação; 

b) assinatura do termo de responsabilidade pelos alunos, sobre a autenticidade do 

trabalho submetido a parecer com vistas à publicação; 

c) enquadramento do trabalho que será submetido à publicação em relação às 

normas que seguem abaixo. 

Os trabalhos devem ser redigidos em português e corresponder a uma das 

seguintes categorias e volume de texto 

 

O texto proposto deverá ser enviado pelo(s) autor (es) para o endereço: 

http://periodicos.set.edu.br; com a finalidade de apreciação do Conselheiro Editorial 
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do Caderno de Graduação. Após a avaliação, o Conselheiro Editorial emitirá parecer 

técnico e Registro de Aceite de Trabalho Científico pontuando por escrito as 

alterações necessárias (se houver), definindo prazo para que estas sejam realizadas 

(se for o caso). O atendimento integral ao que é descrito no parecer técnico é 

condição para submissão à nova apreciação do trabalho, respeitando as datas 

informadas pelo Conselheiro Editorial.  

OBS.: Informamos que não aceitaremos artigos de outras instituições e nem artigos 

onde não configure entre os autores professores e alunos da Faculdade Integrada 

de Pernambuco - FACIPE. 

NORMAS DE SUBMISSÃO 

A apreciação de diferentes modalidades de texto com vistas à publicação nos 

Cadernos de Graduação fica condicionada aos seguintes critérios: 

a) autorização documentada do professor orientador para que o aluno-autor possa 

submeter o trabalho à apreciação do Conselheiro Editorial do Caderno de 

Graduação; 

b) assinatura do termo de responsabilidade pelos alunos, sobre a autenticidade do 

trabalho submetido a parecer com vistas à publicação; 

c) enquadramento do trabalho que será submetido à publicação em relação às 

normas que seguem abaixo. 

Os trabalhos devem ser redigidos em português e corresponder a uma das 

seguintes categorias e volume de texto. 

Artigos: tornam pública parte de um trabalho de pesquisa, produzida segundo 

referencial teórico e metodologia científica (de três mil a sete mil palavras). 

Comunicações temáticas: textos relativos a comunicações em eventos temáticos 

(até duas mil palavras). 

Revisão de literatura: revisão retrospectiva de literatura já publicada (até cinco mil 

palavras). 

Resenhas: apresentação e análise crítica de obras publicadas (até mil palavras). 
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Documentos históricos: resgate, recuperação, reprodução e edição crítica de textos 

de valor histórico (até cinco mil palavras). 

Relatos de pesquisa: relato parcial ou total de pesquisa (até quatro mil palavras). 

Conferências, debates e entrevistas (de três mil a cinco mil palavras). 

NORMAS PARA FORMATAÇÃO DO TRABALHO 

O trabalho deverá ser digitado exclusivamente em fonte Arial, tamanho 12, em 

espaçamento 1,5 entrelinhas, em parágrafo justificado, inclusive quando se tratar de 

elementos não textuais (ilustrações, quadros e tabelas), na digitação de legenda e 

na indicação de fontes referenciais. A marca de parágrafo deverá contemplar 

apenas com um espaço vertical de <enter> entre os parágrafos, sem nenhum 

espaço horizontal entre a margem esquerda e a primeira palavra do parágrafo. 

Exemplo: 

Maslow defende as primeiras necessidades como as fisiológicas e as de segurança 

(GADE, 1998). Após a realização das mesmas, surgem as necessidades de afeto e 

as de status e, assim que satisfeitas, o indivíduo chegaria ao seu último nível, o da 

autorrealização. 

Segundo Gade (1998), as necessidades fisiológicas são as básicas para 

sobrevivência, como alimentação, água, sono, entre outras, e é a partir delas que o 

indivíduo passa a se preocupar com o nível seguinte. [...] 

Os elementos não textuais (ilustrações, quadros e tabelas) e quaisquer outros 

elementos não textuais terão sua reprodutibilidade garantida na publicação após 

avaliação e orientação do núcleo técnico de edição. Além disso, imagens (fotografia, 

infográficos, imagem eletrônica a partir de escaneamento, fotografias de amostras 

microscópicas) deverão/poderão ser apresentadas em cor; ressalta-se, entretanto, 

que no suporte impresso não há publicação em cor; somente no suporte web. 

Assim, os elementos não textuais do trabalho terão que ser produzidos 

considerando que na versão impressa as cores serão alteradas para escalas de 

cinza e/ou texturas. A posição do título e da fonte dos elementos não textuais deverá 

ser padronizada conforme exemplos abaixo. Recomenda-se atenção para inclusão 
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de fotografias e/ou imagens, uma vez que as mesmas só podem ser publicadas com 

autorização da utilização da imagem. 

TABELA (ABERTA): Título em fonte 12, em negrito, na mesma linha, espaçamento 

simples nas entrelinhas. 

 

Para fotos/desenhos ou quaisquer outros recursos não textuais que não sejam 

tabela, quadro e gráfico: nomear o tipo de recurso, numerando-o também com 1, 2 

(sequencial), com os mesmos critérios indicados para tabela e quadro. 

Qualquer que seja o trabalho proposto, o título deve vir em caixa alta e negrito 

justificado à esquerda. Citar apenas o nome e sobrenome do autor e coautores, 

seguido do nome do curso, com a indicação de até oito autores, e considera-se 

como autor principal o primeiro a constar na relação. Para o caso do artigo científico, 

utilizar resumo na língua vernácula e traduzido para o idioma inglês, entre 150 e 200 

palavras, ambos seguidos de palavras chave nos idiomas que as precedem, 

respeitando-se os limites mínimo e máximo do número de palavras. As palavras-

chave devem ser grafadas em espaço simples e sem negrito; apenas a primeira 

palavra com inicial maiúscula, as demais em minúsculas, a não ser em nomes 

próprios, separados por vírgula e com ponto final. Se aceita até cinco palavras-

chave, postadas na linha seguinte após o término de cada resumo. 

No texto do artigo, utilizar texto sem a quebra de página, observando: Introdução 

(maiúsculas e negrito); seções de divisão primária (maiúsculas e negrito); seções de 

divisão secundária (maiúsculas sem negrito); Seções de divisão terciária (em 
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negrito, com maiúscula apenas na primeira letra do título da seção, à exceção de 

nomes próprios) e conclusões (maiúsculas e negrito). 

Logo em seguida, apresentar o item: sobre o trabalho (maiúsculas e negrito) em que 

deve ser contextualizada a produção do trabalho no âmbito da academia (origem do 

trabalho, bolsa, financiamento, parcerias), indicando apenas um e-mail para contato. 

Quando for o caso, 

informar o nome completo do orientador do trabalho, bem como titulação e e-mail, 

até o máximo de 100 palavras. 

Finalizar o trabalho com a indicação das referências e quando for o caso, 

acrescentar apêndice(s) (matérias de própria autoria) e anexo(s) (materiais de 

autoria de terceiros). Na numeração das seções, usar números arábicos, deixando 

apenas um espaço de caractere entre o número final da seção e a primeira palavra 

que nomeia a seção. Não há nem ponto nem traço entre o número e a primeira 

palavra. 

Os textos enviados em Língua Portuguesa devem estar escritos conforme o Novo 

Acordo Ortográfico que passou a vigorar em janeiro de 2009. 

NORMAS ABNT 

ABNT. NBR 6022: informação e documentação – artigo em publicação periódica 

científica impressa – apresentação. Rio de Janeiro, 2003. 

ABNT. NBR 6023: informação e documentação (referências – Elaboração) 

ABNT. NBR 6028: resumos. Rio de Janeiro, 1990. 

ABNT. NBR 14724: informação e documentação – trabalhos acadêmicos – 

apresentação. Rio de Janeiro, 2002.(informações pré-textuais, informações textuais 

e informações pós-textuais) 

ABNT. NBR 10520: informações e documentação – citações em documentos – 

apresentação. Rio de Janeiro, 2002. 

CONDIÇÕES PARA SUBMISSÃO 
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Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a 

conformidade da submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As 

submissões que não estiverem de acordo com as normas serão devolvidas aos 

autores. 

1. A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para publicação por 

outra revista; caso contrário, deve-se justificar em "Comentários ao editor". 

2. O arquivo da submissão está em formato Microsoft Word. 

3. URLs para as referências foram informadas quando possível. 

4. O texto está em fonte Arial, tamanho 12, em espaçamento 1,5 entrelinhas, em 

parágrafo justificado, inclusive quando se tratar de elementos não textuais 

(ilustrações, quadros e tabelas), na digitação de legenda e na indicação de fontes 

referenciais. 

5. O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em 

Diretrizes para Autores, na página Sobre a Revista. 

6. Em caso de submissão a uma seção com avaliação pelos pares (ex.: artigos), as 

instruções disponíveis em Assegurando a avaliação pelos pares cega foram 

seguidas. 

Declaração de Direito Autoral 

Oferece acesso livre e imediato ao seu conteúdo, seguindo o princípio de que 

disponibilizar gratuitamente o conhecimento científico contribui para a 

democratização do saber. Assume-se que, ao submeter os originais os autores 

cedem os direitos de publicação para a revista. O autor(a) reconhece esta como 

detentor(a) do direito autoral e ele autoriza seu livre uso pelos leitores, podendo ser, 

além de lido, baixado, copiado, distribuído e impresso, desde quando citada a fonte. 

Política de Privacidade 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para 

os serviços prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras 

finalidades ou a terceiros 


